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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.


Requisição nº967 /2025
















Boa Vista do Cadeado,julho de 2025
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	1. INFORMAÇÕES BÁSICAS


Contratação de Empresa especializada em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal para fornecer o Curso presencial “ENCONTRO ESTADUAL DE CONTROLES INTERNOS MUNICIPAIS: INOVAÇÕES, DESAFIOS E BOAS PRÁTICAS NA GESTÃO PÚBLICA” para o servidor Rodrigo Mastella Sampaio da Silva, coordenador do controle interno, nos dias 05 a 08 de agosto de 2025, no auditório do INLEGIS em PORTO ALEGRE/RS.
	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE



A contratação da empresa se justifica devido a extrema importância para o servidor possa buscar conhecimento,esclarecimentos e informações para se aprimorar nos trabalhos que realiza, no que se refere a justificava do preço acordado entre as partes, tem-se como compatível com o mercado e justo quanto à natureza e complexidade dos serviços O intuito da capacitação é o aperfeiçoamento intelectual e prático para que os servidores possam cumprir todas as suas funções públicas essenciais legal e constitucionalmente fixadas.
	3. ÁREA REQUISITANTE



	Identificação da Área requisitante 
	Nome do responsável

	Gabinete do Prefeito
	Andiara Diulia Menegol



	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO




A empresa que ofertará o treinamento deverá seguir o cronograma que se encontra anexo a este ETP.
Terça-Feira:
11h – Credenciamento, Retirada de Material
14h – 17h: Turno de Aula
Quarta-feira:
09h – 11h:50min: Turno de Aula
14h – 17h: Turno de Aula
Quinta-feira:
09h – 11h:50min: Turno de Aula
14h – 17h: Turno de Aula
Sexta-feira:
08h:30min – 10:30h: Turno de Aula
11h: Entrega do Certificado.
	5. ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE SERVIÇOS








	ITEM
	UN
	QUANTIDADE ESTIMADA
	DESCRIÇÃO

	01
	Un.
	1
	SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO



	6. LEVANTAMENTO DE MERCADO



6.1. Considerando que se trata da contratação de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual com profissionais e empresa de notória especialização em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, só há uma solução possível para esta Contratação, visto que a INLEGIS CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA fornece e aborda no curso todos os requisitos necessários à capacitação dos servidores.

6.2. Solução:
a.1) Solução: Contratação do INLEGIS CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA 
a.2) Viabilidade de mercado: (X) sim (  ) não
a.3) Viabilidade econômica: a contratação importará no custo estimado de R$ 1.490,00, conforme orçamento encaminhado pela empresa.
a.4) Viabilidade operacional: O servidor deverá se deslocar até a cidade de Porto Alegre/RS para realizar o curso na sede do auditório do Inlegis.
	7. PROVIDÊNCIAS PARA A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS


Não há a necessidade de capacitação do servidor e gestor que irão fiscalizar o contrato, visto que o contrato será substituído por nota de empenho ou outro instrumento equivalente.
	8. ANÁLISE E COMPARAÇÃO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ELEITA DE ACORDO COM A VIABILIDADE DE MERCADO, ECONÔMICA E OPERACIONAL


a) A INLEGIS CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA possui notória especialização:
  O curso atende as necessidades do setor de controle interno.
a) Sobre os profissionais que ministraram a capacitação:


A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER PÚBLICO E O FUTURO DA AUTOMAÇÃO GOVERNAMENTAL
AULA | TERÇA-TARDE
BREVE INTRODUÇÃO AO QUE É IA E AOS LLMS (POR EX.: CHATGPT), DESTACANDO GANHOS ESPERADOS EM EFICIÊNCIA E QUALIDADE NOS PROCESSOS LEGISLATIVOS.
LIMITAÇÕES ESSENCIAIS: DEPENDÊNCIA DE DADOS DE TREINAMENTO (ATUALIZAÇÃO), VIÉS DE LINGUAGEM E NECESSIDADE DE SUPERVISÃO HUMANA.
CONFERÊNCIA E REVISÃO DE TEXTOS LEGISLATIVOS
CORREÇÃO ORTOGRÁFICA E PADRONIZAÇÃO: USO DE IA PARA APONTAR LAPSOS GRAMATICAIS E SUGERIR UNIFORMIZAÇÃO DE TERMOS (EX.: “MUNÍCIPE” VS. “CIDADÃO”).
DETECÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS FORMAIS: COMO SOLICITAR AO CHATGPT QUE APONTE CLÁUSULAS CONFLITANTES, REFERÊNCIAS LEGAIS DESATUALIZADAS OU OMISSÕES (EX.: PRAZOS DIVERGENTES).
COMPARAÇÃO DE VERSÕES: GERAÇÃO DE RESUMO AUTOMÁTICO DAS ALTERAÇÕES ENTRE MINUTA ORIGINAL E VERSÃO COM EMENDAS, DESTACANDO IMPACTOS NO MÉRITO.
ELABORAÇÃO DE PARECERES E RELATÓRIOS DE COMISSÃO
ESTRUTURA PADRONIZADA DE PARECER:
INTRODUÇÃO (OBJETIVO E BASE LEGAL);
ANÁLISE DE MÉRITO (FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA);
CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES.
PESQUISA NORMATIVA AUTOMATIZADA: FORMATAÇÃO DE PROMPTS PARA QUE A IA RESUMA ENTENDIMENTOS DE TCE, STF E STJ RELEVANTES À DISCUSSÃO MUNICIPAL.
APRIMORAMENTO DO TEXTO JURÍDICO: AJUSTE DO TOM FORMAL, INSERÇÃO DE CITAÇÕES LEGAIS E SUGESTÕES DE APRIMORAMENTO DE ARGUMENTOS.
IDENTIFICAÇÃO DE FALHAS EM EDITAIS E DOCUMENTOS OFICIAIS
CHECKLIST DE ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS: CRIAÇÃO DE PROMPTS QUE LISTEM PONTOS ESSENCIAIS (OBJETO, CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO, PRAZOS).
DETECÇÃO DE VÍCIOS E LACUNAS: EXEMPLOS DE COMO USAR O CHATGPT PARA APONTAR OMISSÕES (EX.: FALTA DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO) OU CLÁUSULAS AMBÍGUAS.
RELATÓRIO SINTÉTICO DE INCONSISTÊNCIAS: GERAÇÃO DE RELATÓRIO BREVE EM TÓPICOS, INDICANDO SUGESTÕES PARA CORREÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO OFICIAL.
ANÁLISE DE PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E DADOS FINANCEIROS
VERIFICAÇÃO DE DESVIOS E ERROS DE CÁLCULO:
USO DE IA PARA REVISAR FÓRMULAS E SINALIZAR CÉLULAS COM (POR EX.) “REFERÊNCIA INVÁLIDA” OU “VALOR SEM DOTAÇÃO”.
IDENTIFICAÇÃO DE ITENS ORÇAMENTÁRIOS QUE ULTRAPASSAM LIMITES PREVISTOS.
EXTRAÇÃO DE INSIGHTS RÁPIDOS: PROMPTS PARA LISTAR “PRINCIPAIS GASTOS DIFERINDO DE 80% DO ORÇAMENTO” OU “VALORES PENDENTES DE LIBERAÇÃO”.
INTEGRAÇÃO COM FERRAMENTAS DE ESCRITÓRIO: BREVE MENÇÃO AO USO DE COMPLEMENTOS (ADD-INS) QUE CONECTAM CHATGPT AO EXCEL/GOOGLE SHEETS PARA AUTOMAÇÃO DE TAREFAS ROTINEIRAS.
OFICINA DE “PROMPT ENGINEERING” PARA APLICAÇÕES LEGISLATIVAS
ELEMENTOS DE UM BOM PROMPT: CONTEXTO CLARO, INSTRUÇÃO OBJETIVA E FORMATO DE RESPOSTA ESPERADO.
EXEMPLOS PRÁTICOS:
“ANALISE ESTE TRECHO DE PROJETO DE LEI E APONTE POSSÍVEIS OMISSÕES OU CITAÇÕES LEGAIS DESATUALIZADAS.”
“ELABORE UM ESBOÇO DE PARECER SOBRE CONSTITUCIONALIDADE, ESTRUTURADO EM TÓPICOS NUMERADOS.”
EXERCÍCIO RÁPIDO EM DUPLAS/PEQUENOS GRUPOS: CADA DUPLA CRIA UM PROMPT PARA UM CENÁRIO REAL (EX.: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO, RELATÓRIO DE CPI) E AVALIA A RESPOSTA DA IA, SUGERINDO AJUSTES.
BOAS PRÁTICAS, ÉTICA E GOVERNANÇA NO USO DE IA
TRANSPARÊNCIA E RESPONSABILIDADE: IMPORTÂNCIA DE REGISTRAR PROMPTS E SAÍDAS, MENCIONAR USO DE IA EM DOCUMENTOS OFICIAIS.
CONFORMIDADE COM A LGPD: CUIDADOS AO SUBMETER INFORMAÇÕES DE CIDADÃOS OU DADOS SENSÍVEIS.
VALIDAÇÃO HUMANA: ENFATIZAR QUE QUALQUER TEXTO OU ANÁLISE GERADA DEVE SER REVISADO E VALIDADO POR SERVIDOR OU ASSESSOR TÉCNICO.
POLÍTICA DE USO INTERNA: RECOMENDAÇÕES PARA CRIAÇÃO DE DIRETRIZES MÍNIMAS (QUEM PODE USAR, PARA QUAIS FINS E LIMITES).
INSTRUTOR
[image: https://inlegis.com.br/wp-content/uploads/2023/04/Caroline-Turri.png]
CAROLINE TURRI
Caroline Turri é advogada com ampla experiência em Direito Público, Direito Eleitoral, Direito Digital, Contratos Administrativos e Compliance. Atuou como Coordenadora Jurídica na Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre (PGM), além de ter exercido funções estratégicas na METROPLAN, com foco em convênios, licitações, pareceres jurídicos e controle de legalidade perante órgãos de controle como a CAGE e o TCE. Possui pós-graduação em Direito Público com ênfase em Direito Constitucional Econômico, em Direito Eleitoral e atualmente cursa MBA em Gestão de Negócios pela FGV. Com trajetória consolidada na gestão jurídica e institucional, Caroline também se destaca como palestrante nas áreas de Direito Administrativo, Empoderamento Feminino e Direito Eleitoral. No INLEGIS, compartilha seu conhecimento prático e técnico em cursos voltados à aplicação da Lei 14.133/2021, contratos administrativos, fiscalização e boas práticas de conformidade no setor público, contribuindo para a formação de profissionais mais preparados, éticos e eficientes.






EM CONSTRUÇÃO
AULA|QUARTA-MANHÃ
EM CONSTRUÇÃO
INSTRUTOR
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BRUNA SCHIFINO
Advogada, mentora e consultora na área de Licitações. Especialista em Licitações e Contratos Públicos. Experiência de 5 anos como pregoeira na EPTC. Foi Coord. de Setor de Licitações e Procuradora de Municípios.





OUVIDORIAS PÚBLICAS: FUNDAMENTOS, PRÁTICAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS
AULA | QUARTA-TARDE
OUVIDORIAS PÚBLICAS: FUNDAMENTOS, PRÁTICAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS
FUNDAMENTOS DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS:
CONCEITO E FUNÇÕES/ATRIBUIÇÕES DAS OUVIDORIAS;
A OUVIDORIA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE TRANSPARÊNCIA, CONTROLE SOCIAL E FORTALECIMENTO DA CIDADANIA;
DIFERENÇAS ENTRE OUVIDORIA, CORREGEDORIA, AUDITORIA INTERNA / CONTROLE INTERNO E OUTROS MECANISMOS DE CONTROLE.
LEI Nº 13.460/2017: DIREITOS DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA LEI Nº 13.460/2017;
DIREITOS DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS;
PRINCIPAIS DEVERES DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS CONFORME A LEI Nº 13.460/2017: RECEPÇÃO E TRATAMENTO DE MANIFESTAÇÕES, RESPOSTAS AOS USUÁRIOS E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS;
INSTRUMENTOS PREVISTOS PELA LEI Nº 13.460/2017: CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO, AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS E RELATÓRIOS DE GESTÃO.
TIPOS DE MANIFESTAÇÕES E FLUXOS DE ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS:
CLASSIFICAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES: RECLAMAÇÃO, DENÚNCIA, SUGESTÃO E ELOGIO;
PROCEDIMENTOS E FLUXOS INTERNOS PARA TRATAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES;
PRAZOS LEGAIS.
INTEGRAÇÃO ENTRE OUVIDORIA E SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC) PREVISTO NA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI Nº 12.527/2011)
COMUNICAÇÃO E ESCUTA QUALIFICADA NA ATUAÇÃO DA OUVIDORIA
ESCUTA ATIVA E EMPATIA NO ATENDIMENTO;
COMUNICAÇÃO CLARA E ACESSÍVEL COM OS USUÁRIOS;
ATENDIMENTO HUMANIZADO E RESOLUTIVIDADE.
INDICADORES E RELATÓRIOS:
INDICADORES DE DESEMPENHO E QUALIDADE;
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS E SUA IMPORTÂNCIA PARA O APERFEIÇOAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.
INSTRUTOR
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CAROLINE TURRI
Caroline Turri é advogada com ampla experiência em Direito Público, Direito Eleitoral, Direito Digital, Contratos Administrativos e Compliance. Atuou como Coordenadora Jurídica na Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre (PGM), além de ter exercido funções estratégicas na METROPLAN, com foco em convênios, licitações, pareceres jurídicos e controle de legalidade perante órgãos de controle como a CAGE e o TCE. Possui pós-graduação em Direito Público com ênfase em Direito Constitucional Econômico, em Direito Eleitoral e atualmente cursa MBA em Gestão de Negócios pela FGV. Com trajetória consolidada na gestão jurídica e institucional, Caroline também se destaca como palestrante nas áreas de Direito Administrativo, Empoderamento Feminino e Direito Eleitoral. No INLEGIS, compartilha seu conhecimento prático e técnico em cursos voltados à aplicação da Lei 14.133/2021, contratos administrativos, fiscalização e boas práticas de conformidade no setor público, contribuindo para a formação de profissionais mais preparados, éticos e eficientes.
EM CONSTRUÇÃO
AULA|QUINTA-MANHÃ
EM CONSTRUÇÃO
INSTRUTOR
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA AO TRABALHO DO PODER PÚBLICO
AULA | QUINTA-TARDE
A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER PÚBLICO E O FUTURO DA AUTOMAÇÃO GOVERNAMENTAL
 
O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA)?
DEFINIÇÃO E CONCEITOS BÁSICOS
 
A EVOLUÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E AS REDES SOCIAIS
 
HISTÓRIA DA IA NO SETOR PÚBLICO
 
POR QUE O PODER PÚBLICO DEVE ADOTAR IA?
BENEFÍCIOS: EFICIÊNCIA, REDUÇÃO DE CUSTOS, AGILIDADE NO ATENDIMENTO AO CIDADÃO
 
APLICAÇÕES PRÁTICAS DE IA NO PODER PÚBLICO: CASOS PRÁTICOS DE IMPLEMENTAÇÃO EM CIDADES:
CHATBOTS PARA ATENDIMENTO AO CIDADÃO;
ANÁLISE DE DADOS E PLANEJAMENTO URBANO;
MONITORAMENTO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA;
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA E PREVENÇÃO DE FRAUDES;
EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA;
SEGURANÇA PÚBLICA E VIGILÂNCIA URBANA;
CASE CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE.
 
AUTOMAÇÃO NO PODER PÚBLICO
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO PODER PÚBLICO;
COMO IMPLEMENTAR AUTOMAÇÃO NO PODER PÚBLICO;
COMO SE BENEFICIAR DAS NOVAS TECNOLOGIAS;
O USO DE AUTOMAÇÕES PARA MELHORAR PROCESSOS NO PODER PÚBLICO;
TENDÊNCIAS GLOBAIS.
DESTAQUE!
GESTÃO DE GABINETE
 
PLANEJAMENTO DE AGENDA
 
INSTRUTOR
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VALÉRIA SARAIVA
Graduada em Comunicação Social com ênfase em Publicidade e Propaganda pela UFRGS, Pós- Graduada em Gestão de Vendas e Relacionamento com o Cliente. Presta Consultorias e Mentorias nas áreas de Marketing, Vendas, Gestão e Relacionamento com Clientes e Públicos. Experiência de mais de 15 anos em médias e grandes empresas do Brasil, como Grupo O Boticário e Grendene, com atuação nas áreas de Gestão Estratégica de Marketing, Comunicação e Vendas.
CONTRATOS ADMNISTRATIVOS, DE ACORDO COM A LEI Nº 14.133/2021 -NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS:
AULA | SEXTA-MANHÃ
CONTRATOS ADMNISTRATIVOS, DE ACORDO COM A LEI Nº 14.133/2021 -NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS:
 
AGENTES PÚBLICOS E SUAS FUNÇÕES DE CONTRATAÇÃO: GESTOR X FISCAL DO CONTRATO
 
FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
 
DESTAQUES DE CLÁUSULAS NECESSÁRIAS AOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
 
PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E O PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP)
 
DURAÇÃO E PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
 
ALTERAÇÕES / ADITIVOS CONTRATUAIS
 
EXTINÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
PRINCIPAIS APONTAMENTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS EM RELAÇÃO A CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
 
INSTRUTOR
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THAIS KRAHN
Auditora de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS), onde também exerce a função de Coordenadora da Assessoria da Ouvidoria. Graduada em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e especialista em Direito Tributário pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Atuou como Chefe da Consultoria Jurídica da METROPLAN – Com mais de uma década de experiência na docência e em eventos de capacitação, atua como professora e palestrante nas áreas de Direito Constitucional e Direito Administrativo.


b) Justificativa de Preço
O valor total da contratação está orçado em R$ 1.490,00 (um mil quatrocentos e noventa reais).
O preço está compatível com o praticado no mercado, visto que o valor contratado é o disponível no site da Inlegis https://inlegis.com.br/cursos/3025-0107-encontro-estadual-de-controles-internos-municipais/ 
 (
JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
)


Em regra, conforme a Lei nº 14133/2021, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. Todavia, o objeto licitado forma um conjunto unitário, resguardada as suas especificidades. 

	10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS



A realização do curso “ENCONTRO ESTADUAL DE CONTROLES INTERNOS MUNICIPAIS: INOVAÇÕES, DESAFIOS E BOAS PRÁTICAS NA GESTÃO PÚBLICA” tem como objetivo reunir controladores, auditores, procuradores e gestores públicos para debater e se atualizar sobre os principais desafios, inovações e responsabilidades na estruturação e atuação do controle interno municipal. O conteúdo abrange temas como organização e atribuições do controle interno, auditoria interna, aplicação da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), uso da inteligência artificial, inovações tecnológicas, gestão e fiscalização de contratos públicos, proporcionando um espaço de capacitação técnica e troca de experiências entre os participantes.

	11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO


Com base nas informações levantadas ao longo do ETP, declaramos a viabilidade de contratação da única solução possível.
Realizadas as tarefas pertinentes ao Estudo Técnico Preliminar, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência.

	12. RESPONSÁVEIS


O presente instrumento foi elaborado pela Servidora Andiara Diulia Menegol, Chefe de Gabinete.

	INTEGRANTE 
	INTEGRANTE REQUISITANTE

	
____________________________
Andiara Diulia Menegol 
Chefe de Gabinete

Boa Vista do Cadeado,
10 de julho de 2025
	
______________________________
Andiara Diulia Menegol 
Chefe de Gabinete

Boa Vista do Cadeado,
10 de julho de 2025




	13. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE



Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.


	AUTORIDADE SUPERIOR

	
_____________________________
João Paulo Beltrão dos Santos
Prefeito Municipal

Boa Vista do Cadeado, 10 de julho de 2025
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